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"­a 
Há várias espécies de ações 
enfoque da competência como pe­
rigoso labirinto de nulificação de 
direitos, à custa da filigrana inútil, 
da sutileza excessiva, do teorismo 
estéril, conquanto belo em si, co­
mo castelo de cartas, falsa mora­
da de fingimento, de exercício 
mental que não serve à vida, para 
a qual existe o Direito, inclusive o 
Direito Processual. 
Vamos procurar reduzir ao 
mínimo a carga de técnica proces­
sual no enfoque do assunto, evi­
tando o tratamento correntio da 
competênci1a baseado em regras já 
bem conhecidas, ou seja, fundado 
nas espécies de competência, ab­
soluta ou relativa, de jurisdição, 
de foro, material e outras, para li­
car no aspecto mais direto - de 
fundo - do assunto, apropriado a 
este curso de Direito de Famíl,ia ­





Todos nós que trabalhamos 
com o Direito conhecemos uma 
célebre frase que diz que toda de­
finição é perigosa. Talvez pudés­
semos dizer o mesmo do instituto 
da competência. Toda questão de 
competência é perigosa. Perigosa, 
portanto, a porta de entrada no 
Judiciário. E essa porta, se não 
pode ser escancarada em cada 
unidade judiciária, também não 
pode ser fechada ou tornada au­
gusta. É muito sério o problema da 
distribuição dos serviços entre os 
diversos órgãos da jurisdição. 
A determinação da competên­
cia é uma questão processual e, 
como toda questão processual, 
deve ser vista com cuidado a fim 
de não se transformar em verda­
deiro empecilho à realização de di­
reitos, ante os desvãos em que o 
direito pode vir a perder-se no ca­
so de ser exagerada a análise 
processual. Extirpe-se a idéia de 
1 - Uma questão processual. 
2 ­ As várias ações de 
alimentos. 
3 ­ Domicílio ou residência. 
4 ­ Simples morada. 
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de alimentos, de modo que não micrlio ou da residência do ali­ que se pedem alimentos. Essa re­
podemos, a rigor, falar em "ação mentando para a ação em que se gra alude a dois pontos referen­
de alimentos", no singular. São pedem alimentos". ciais fáticos, que são o domicílio e 
"ações de alimentos", no plural, a residência. Sabemos o que éEssa é a regra fundamental 
ou, mais tecnicamente, procedi­ referente à competência. O que domicílio, que domicrlio é o lugar 
mentos de ações de alimentos, em que a pessoa estabelece resi­vale? Vale o foro do domicílio ou 
porque, dependendo do funda­ dência com ânimo definitivo, comoda residência do alimentando. Na 
está no artigo 31 do Código Civil.mento do direito do alimentando, verdade, diante da clareza dessa 
teremos um tipo de ação e de pro­ regra, centrada no destinatário da Dessa mesma regra se extrai a 
noção de residência como O localcedimento diferentes dos demais. pensão, temos de admitir que 
muitas vezes o intérprete, em lu­ em que a pessoa se estabeleceOs alimentos podem originar­
sem o ânimo definitivo. Residênciagar de solucionar problemas,se do parentesco, do casamento, 
é o elemento fático do domicílio.complica as coisas.da tutela e até mesmo do contrato, 
Domicílio é a residência mais oda doação (visto que o artigo Regra direta, intuitiva, dessas 
ânimo, que é o elemento psíquico,1.172 do Código Civil estabelece a regras que nem precisariam estar 
volitivo, intencional, finalístico.regra da subvenção periódica ins­ escritas no ordenamento jurídico, 
tituída, por doação, que nada mais como não precisariam estar es­
é do que alimentos). Também da critas as grandes regras de re­
responsabilidade civil podem os gência do Direito ... Uma regra tão 
alimentos originar-se, como no simples, tão clara, deveria dirimir, 
caso da responsabilidade civil por já de mera leitura, qualquer ques­
homicídio, constante do artigo 4­tão. E vamos ver que há, efetiva­
1.537 do Código Civil, ou da inde­ mente, caminhada da jurisprudên­ Simples Moradanização por ato ilrcito com dano If­ cia no sentido da simplificação L- _
sico. Não terão essas prestações das coisas, depois de haver aplai­
a característica alimentar? Sem nado dificuldades iniciais referen­ Mas a questão não para ar. 
dúvida que sim. tes à interpretação das normas, Domicílio e residência devem de­
Mas vamos ficar nas ações de terminar a competência da açãopassando a prestigiar, como pedra
alimentos mais correntias, que são de toque, o que importa realmente, de alimentos, mas é preciso tomar 
as oriundas do parentesco e do ou seja, a prestação de alimentos cuidado com outro conceito para o 
casamento. a quem deles necessita como qual os doutrinadores alertam, es­
questão que, antes de ser Jurídica, pecialmente Pontes de Miranda 
é de comer, habitar, vestir, em e Celso Agrícola Barbi, ou seja, a 
suma, viver. chamada "simples morada".3- Em todos os casos de fixação A simples morada é menos singela da competência teremos o que a residência e muito menos 
procedimento da Lei nº 5.468, de que o domicrlio. Há uma gradaçãoDomkíllo ou 
1968, isto é, haverá prova pre­ entre simples morada, residênciaresidência J constituída da relação de paren­ e domicílio, do mais simples para 
tesco entre alimentante e alimen­ o mais complexo, do mais fraco, 
A competência, em caracteri­ tando, ou prova do casamento en­ em termos de fixação local e jurí­
zação prática bem útil, pode esta­ tre eles, exigida para que se defira dica, até o mais forte, o definitivo, 
belecer-se singelamente, em fun­ o rito especial da ação de alimen­ nesses termos. Essa simples mo­
ção de apenas um dispositivo le­ tos. Se sobrevier outro rito, outro rada é o que ocorre em exemplos 
gai imediato, ou de modo comple­ tipo de procedimento, se houver de Pontes de Miranda: "A reside 
no prédio da Rua A, mas dorme,xo, mediante a incidência de dois, necessidade de utilização do rito 
três ou mais dispositivos legais di­ ordinário, já não teremos uma come, vive no escritório ou em 
casa de algum amigo, lugar emretamente envolvidos. As ques­ questão de competência simples, 
tões mais difíceis estarão, evi­ que pode ser encontrado, porémnem que seja porque teremos 
dentemente, nessa competência pretensões cumuladas e, portanto, não é o endereço da sua residên­
cia".complexa. mais de uma ação, como ocorre 
Tome-se um advogado reclu­Na competência simples, em na clássica hipótese de investiga­
so em seu escritório, trabalhandoque incide apenas um dispositivo ção de paternidade cumulada com 
dias a fio, devido à quantidade delegal, temos uma regra funda­ alimentos. 
serviço, agravada pelo curso deVamos ver. É competente omentai, que é o artigo 100, inciso 
prazos para contestação ou re­11, do Código de Processo Civil: foro do domicrlio ou da residência 
curso importantes. O escritóriodo alimentando para a ação em"É competente o foro: 11 - do do­
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não é seu domicrtio nem residên­ a competência em razão da maté­
cia, mas, naquele momento, é uma ria ou da hierarquia". 
simples morada. Mora, mas não 
reside e muito menos é domicilia­ 5­ O desembargador Yussef Said Cahali, na obra "Alimentos", já 
do no local. 
Também o caso da mulher ca­ Escolha pelo 
clássica e perfeitíssima como to­
dos os trabalhos desse grande e 
sada que brigou com o marido e Almentando benfazejo jurista, preocupa-se em 
passa algum tempo com os pais ­ expli.car aquela velha noção, tão 
o exemplo também é de Pontes de importante para a amarração de 
Miranda. A casa dos pais, o abri­ O artigo 1ao, inciso li, apre­ tantos institutos do direito proces­
go, refúgio no· momento da sepa­ senta uma regra de alternatividade sual, como as partes, os pedidos, 
ração, em que é preciso ir para al­ entre domicílio e residência do os limites da coisa jul1gada: aqueilia 
gum teto, é simples morada. alimentando. Daí a concessâo a velha idéia de que os processos 
Há um "iter" a ser percorrido este de faculdade de escolha, fa­ são feitos para começar e terminar 
na transmudação da simples mo­ culdade que só a ele compete. no mesmo instante em que pro­
rada em residência e desta em Mas essa faculdade de esco­ postos, só não o fazendo devido à 
domicrtio, quando intervém o "ani­ lha, lembre-se, somente existirá impossibilidade fática; mas, ideal­
mus" da definitividade. Pontes de quando se tratar de determinação mente, por imposição lógico-insti­
Miranda chega a dizer que "quem simples da competência. Incidindo tucional, começam e terminam no 
mora, demora; mas nem sempre a conexidade, como no caso da mesmo dia. Exatamente por isso é 
reside". A simples morada é fáti­ ação revisional de alimentos, ou que no dia do ajuizamento da ação 
ca, como a residência, mas é me­ da ação de alimentos movida na se fixam os limites fáticos da de­
nos que esta. pendência de processo de sepa­ manda, entre os quais os que de­
Ora, a regra do artigo 1ao, in­ ração, ou ocorrendo cumulação de terminam a competência. 
ciso 11, do Código de Processo Ci­
vil, exige domicrtio ou residência 
do alimentando para a definição, 
nele, do foro. Não basta a simples 
morada, que não interfere na com­
petência. 
A simples morada pode tam­
bém surgir como uma fragmenta­
ção do domicflio ou residência. 
Suponhamos o caso do incapaz 
que seja colocado em determinado 
ações, como na hipótese da ação 
de investigação de paternidade 
cumulada com alimentos, já se te­
rá a competência complexa, de 
modo que a regra determinativa da 
competência não será somente a 
do artigo 100, inciso 11, mas a 
combinação com outras regras de 
competência, especialmente os 
artigos 102 a 111, que tratam da 
modificação da competência. 
Quer dizer: a jurisdição se 
perpetua no foro do domicílio ou 
residência objeto da opção do ali­
mentando, no momento em que 
propõe a ação. Se houver altera­
ção do domicílio ou residência no 
decorrer do processo, não se alte­
rará a jurisdição perpetuada, per­
sistindo, pois, a competência fixa­
da, mesmo se houver alteração 
extremamente significativa, ainda 
estabelecimento apropriado à sua que acarrete reais dificuldades pa­
enfermidade. Seu domicflio, mais ra o acompanhamento ulterior da 
que resildência, é, por expressa ação em andamento, como o can­
disposição do artigo 36 do Código 
Civil, o domicflio do representante 6­ dente exemplo da mudança do alimentando para região longínqua 
legal. No entanto, terá ele simples 
morada no determinado lugar em Pe~da do país. Quantos não vêm do Nor­deste para São Paulo e depois se­
que se encontre, sem que esse 
local interfira na competência fixa­ J~L­ __-.I guem para Minas Gerais, Pará ou Rondônia, de acordo com a mu­
da pelo local em que for domicilia­ dança dos ciclos migratórios de­
do ou residente seu representante Fixa-se a competência no terminados pela economia e pelo
legal. momento da propositura da ação, clima? Não importa. A ação segui­
O menor que mora em colégio segundo a conhecida regra da rá no juízo em que foi proposta.
interno poderá mover ação de ali­
"perpetuatio jurisdictionis", como Tão grave quanto a ação de 
mentos e, também ele, terá no consta do artigo 87 do Código de alimentos, no tocante à necessi­
colégio simples morada, insufi­ Processo Civil: "Determina-se a dade premente do alimentando, é, 
ciente para determinar a compe­ competência no momento em que de certa maneira, a ação de aci­
tência, de modo que para esta a ação é proposta. São irrelevan­ dente do trabalho. No seu âmbito,
prevalecerá a regra do domicílio tes as modificações do estado de entretanto, já se tornou também 
ou residência de seu represen­ fato ou de direito ocorridas poste­ tranqüila a regra de que se per­
tante legal. riormente, salvo quando suprimi­ petua a jurisdição onde foi pro­
rem o órgão judiciário ou alterarem posta.p. 
























































Outra regra de competência 
simples está na execução. A exe· 
cução da pensão alimentícia ­
execução de sentença judicial, 
que é um outro processo, segundo 
a construção teórica de nosso di­
reito processual, que vem da his­
tórica "actio judicati" romana ­
faz-se no mesmo juízo prolator da 
sentença exeqüenda. (Nossa 
abstração, devido à necessidade 
de coerência de sistema, gera es­
sas obrigatórias situações de es­
tranheza: se dissermos a alguém 
não versado na sutileza proces­
sual que, ante execução de sen­
tença, temos dois processos dis­
tintos no mesmo caderno de au­
tos, certamente ele não acreditará, 
achará que estamos brincando ou, 
ao menos, que estamos compli­
cando muito a questão de evidên­
cia visual simples. E, na verdade, 
de certa forma, em muitos pontos 
do processo estamos complicando 
mesmo! Mas isso é outro assunto, 
que iria longe.) 
A regra de a execução se fa­
zer no mesmo foro, no mesmo juí­
zo que sentenciou, é aplicada ao 
processo de alimentos em virtude 
do disposto no artigo 575, inciso 
li, do Código de Processo Civil 
que diz: "A execução fundada e~ 
tftulo judicial processar-se-á pe­
rante: 11 - o juízo que decidiu a 
causa no primeiro grau de jurisdi­
ção". 
Essa regra leva muitas vezes 
a problemas angustiosos na práti­
ca, que não temos, contudo, forma 
jurídica de superar, ou seja, o 
triste caso de execução da sen­
tença da ação de alimentos profe­
rida em unidade da federação bra­
sileira em que já não mais reside o 
alimentando. Há no foro o caso da 
mulher nordestina que volta para 
34 • Revista do Advogado 
Pernambuco, Piauí ou outro esta­
d<: e tem de prosseguir, aqui em 
Sao Paulo, na execução de sen­
tença aqui proferida e vice-versa. 
Infelizmente essa é a regra. 
Talvez pudéssemos tentar abran­
dá-Ia com base em construção ju­
rídica que sustentasse a cisão dos 
efeitos declarativo e condenatório 
da sentença de alimentos, so­
mente para efeito de competência, 
de modo a se poder desencadear 
a sanção pelo descumprimento da 
condenação, em outro juízo que 
não o prolator da sentença, com a 
remessa do processo ao juízo do 
novo domicílio ou residência do 
alimentando. Ou, quem sabe, vale­
ria argumentar no sentido de a 
sentença da ação de alimentos, 
porque declarou o débito entre as 
partes, poder servir de prova pre­
constituída do próprio débito, mais 
do que da relação de parentesco, 
para propositura de outra ação de 
alimentos, em outro iuízo de local 
distante. 
Não tenho notícia de sucesso 
de fundamentação jurídica que le­
ve à atribuição de competência de 
juízo diverso do sentenciante para 
o processo de execução. Há, en­
tretanto, no dia-a-dia do magistra­
do, casos em que, de fato, a re­
messa dos autos a outro juízo, ou 
o recebimento de outro jurzo, é 
fato inquestionado, realizando-se 
assim, à margem do rigor da nor~ 
ma, a melhor justiça. Em minha ju­
risdição, não teria nenhuma dúvida 
em aceitar essa mudança de com­
petência nos casos de lugares 
mais distantes, fazendo ceder mi­
nha necessidade de coerência 
sistemática ao bem maior consis­
tente em evitar percalços e, por 
vezes, frustração de direito de 
quem é mais necessitado da pro­
teção jurídica. 
8 ~. 
Precatórias e PrIsão 
doDevedor 
Se o alimentante é domiciliado 
em comarca diversa daquela em 
que foi ajuizada a ação de ali· 
mentos, a citação deve realizar-se 
por precatória, como é natural 
salvo se se optar pela citação pel~ 
correio,. também autorizada pela 
lei de alimentos no artigo 5Q• 
A execução da sentença em 
iguais circunstâncias também se 
fará por precatória expedida ao 
juízo do lugar em que estiver do­
miciliado o alimentante. E, se a 
ex~cução se fizer por precatória, 
seja referente a alimentos definiti­
vos, seja quanto aos provisórios 
não poderá o juiz deprecado de~ 
cretar a prisão do devedor, pois a 
competência para essa grave pro­
vidência não se coloca entre os 
poderes transferidos pelo juiz de· 
precante ao deprecado quando 
expede a precatória de citação, 
execução e penhora. A prisão 
sempre deve conter requisição de 
prática de atos concretos já decio 
didos pelo jurzo deprecante à luz 
do contraditório dos seus autos; 
não pode delegar a prática de atos 










Comarca da CapItal 
O foro especial é estabelecido 
em prol do alimentando, de modo 
que é renunciável por este. Diante 
da instalação das Varas Distritais 
da Capital, agora Foros Regionais, 
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bém existirá nas comarcas do in­
terior que possuam Varas Distri­
tais: até onde irá a possibilidade 
de eleição do foro? 
Discutiu-se muito na jurispru­
dência, com bons argumentos no 
sentido tanto da invalidade como 
da validade do ajuizamento no foro 
central ou distrital, no caso de o 
alimentando não residir no seu es­
critório. 
Prevaleceu o argumento de 
que as normas que organizam a 
comarca da Capital são de ordem 
pública, determinando, portanto, 
regras de competência absoluta e 
improrrogável, bem diversas das 
normas referentes à competência 
territorial, apropriadas à dirimência 
de questões de competência entre 
diversas comarcas e não entre 
Varas de uma mesma comarca, 
porque, afinal de contas, as divi­
sões da Capital integram, todas, a 
mesma comarca, a da Capital. 
A mudança recente, com a 
instituição dos Foros Regionais, 
não alterou a natureza das coisas, 
pois os Foros Regionais são ainda 
divisões da comarca. da Capital, 
não são outras comarcas. A com­
petência é, portanto, inderrogável, 
de modo que, ajuizada ação, qual­
quer que seja, em Vara diversa da 
que a regra de competência de­
termina, poderá o Juízo, de ofício 
ou mediante provocação de quem 
quer que seja, determinar a redis­
tribuição do feito à Vara pertinen­
te. A única restrição à declinação 
"ex-oflicio" da competência está 
na eventualidade de o juízo in­
competente haver praticado atos 
positivos de jurisdição, como o 
caso de haver determinado a cita­
ção do demandado, ou de haver 
determinado a emenda da inicial. 
Se praticado algum ato positivo no 
processo, pelo juiz inicialmente 
incompetente, a matéria somente 
poderá ser levantada por intermé­
dio de exceção de incompetência 






da questão de competência são os 
institutos da conexão e da conti­
nência, baseados na incidência do 
artigo 102 do Código de Processo 
Civil: "A competência em razão do 
valor e do território poderá modifi­
car-se pela conexão ou continên­
cia". 
Nas ações revisionais sempre 
surgirá o problema da conexão, 
em virtude da incidência da regra 
do artigo 108 do Código de Pro­
cesso Civil: "A ação acessória se­
rá proposta perante o juiz compe­
tente para a ação principal". É que 
há indisfarçavelmente conexão 
entre a ação principal e a acessó­
ria. 
Aqui surge uma das charadas 
processuais mais interessantes. O 
processo vive de charadas, como, 
por exemplo, a da determinação 
da legitimidade das partes: no sa­
neador, têm de ser determinadas 
as partes legítimas, as quais, em 
verdade, serão legítimas porque 
serão abrangidas pela coisa julga­
da; vale dizer: antes de se esta­
belecerem os limites subjetivos da 
coisa julgada pela sentença, tem o 
despacho saneador de dizer quais 
serão esses limites futuros, num 
jogo de sutil antevisão do que 
ocorrerá no processo. 
A ação acessória será pro­
posta perante o juiz competente 
para a ação principal, prevendo­
se, portanto, qual será esse juízo. 
Mas já se decidiu que, se a mulher 
apenas move pedido de separação 
de corpos e depois se muda, fixa 
residência ou domicílio em outro 
local, o foro para a ação de ali­
mentos por ela movida será onde 
fixou a residência por último e não 
onde havia primeiramente movido 
a ação cautelar de separação de 
corpos. Por que? Porque a sepa­
ração de corpos visava permitir 
a fixação da residência em algum 
lugar diverso do domicílio de ca­
sada, sem infringir o dever de 
coabitação. Daí a não-fixação do 
foro pela medida cautelar de sepa­
ração de corpos. 
11 • 





A mulher separada judicial­
mente ou divorciada que não re­
nunciou aos alimentos e não os te­
ve fixados na sentença vê-se 
diante de questão de competência 
complexa ao mover ação de ali­
mentos. 
Ela terá de ponderar a regra 
do artigo 100, § 22 , que determina 
o foro do domicílio ou residência 
da alimentanda, bem como terá de 
atentar ao fato da conexão com o 
processo anterior de desquite ­
hoje separação - ou divórcio. 
A diretriz prevalecente hoje 
em dia orienta-se pela seguinte 
distinção: se o processo de sepa­
ração ou divórcio é findo e não há 
execução alimentícia de sua sen­
tença em andamento, não há pre­
venção para a ação de alimentos, 
que se distribuirá livremente; mas 
se a separação, o divórcio ou 
execução estiverem em anda­
mento, haverá prevenção, bem 
justificada pela necessidade de se 
evitar decisões contraditórias. 
Embora polêmicas - notadamente 
quanto à hipótese de ações ante­
riores em andamento -, essas são 
sem dúvida as melhores soluções. 
Também o marido, diante da 
aplicação da regra do artigo 19 da 
Lei do Divórcio, se verá na pre­
sença de um processo anterior. 
Se o marido pleitear alimentos da 
mulher, em razão do dever de 
mútuo auxílio, ou em razão do ar­
tigo 19 da Lei do Divórcio, terá de 
considerar essa questão de com­
petência. 















































Revista do Advogado, n. 25, maio, 1988
do do Supremo Tribunal Federal processo anterior de separação 
de que se tem notícia sobre a estiver em andamento, não haverá 
matéria - mas julgado antigo, de dúvida a respeito da existência da 
1976) que ainda conservam a re­ conexão, tornando-se prevento 
gra de que seria competente o foro o juiz da ação de separação em12 • do domicílio do réu para ação de andamento para as ações ulterio­
alimentos cumulada com investi­ res decorrentes da existência 
gação de paternidade. 
Rlhos llegídmos 
desse processo em andamento, 
A melhor orientação, contudo, tais como ação de arrolamen,too filho ilegítimo, natural ou 
sem dúvida, é a outra. No foro do dos bens do casal, de separaçãoespúr'io - este tanto o adulterino 
domicílio do alimentando é que de corpos, se ainda não ocorrida,quanto o incestuoso, pois o in­
com mais facilidade exercitará ele de busca e apreensão de menor e cestuoso também se insere no 
- parte mais fraca - seus direitos, outras possíveis ações conexas.amparo do artigo 405 do Código poderá produzir provas com maiorCivil -, pode mover ação de ali­ desenvoltura e, afinal de contas,
mentos. Nesse caso teremos uma 
se preservará a pretensão princi­
cumulação de ações. Serão duas pal, que é a de alimentos.
ações em uma só: a referente a No caso, entretanto, de pro­
alimentos e a relativa à declara­ positura de ação de investigaçãoção, ainda que somente para t4 · de paternidade posteriormente à
efeito de alimentos, da paternida­
ação de alimentos, há julgados Inventário antedor de. 
estabelecendo que o juízo que sóAs decisões referentes à in­
conheceu da ação de alimentos e
vestigação de paternidade cumu­ Conquanto o processo de in­
apenas incidentalmente enfrentoulada com alimentos são instáveis ventário nada tenha que ver com a 
a questão da paternidade não sehá muito tempo, no que se refere à questão alimentar, já se discutiu a tornou prevento para a ação de in­
competência. Mas verifica-se um possibilidade de haver prevenção
vestigação de paternidade, que se dele decorrente para a ação desentido de cristalização da orien­
move pelo rito ordinário, trazendo 
alimentos subseÇJüente.tação segundo a qual prevalece a 
cognição processual bem maior do Mas a pretensão à prevençãocompetência determinada pelo foro que o da ação sumária de alimen­de domicílio ou residência do ali­ não vingou. Processo de inventá­tos.
mentando sobre a regra das ações rio não forma conexão e, conse­
referentes a direitos pessoais, qüentemente, não determina pre­
entre os quais os da personalida­ venção para ação de alimentos de 
de, atinentes à filiação, oriundos nenhuma espécie. 
do direito de família. 13 • Está se pacificando nesse 
sentido a orientação. Tenho vários A Revisional de 
julgados estabelecendo a compe­ AUmentostência de acordo com julgado anti­ 15 • go, de que foi relator o desembar­
gador Bruno Aftonso de André, Em São Paulo não há mais Cautelares 
dissídio jurisprudencial a respeitopublicado na RJTJESP nº 26, pág. Anterioresda competência para a revisional 
que se torna claro com essa 
190, e RT 492, pág. 106. O enfo­
de alimentos. Considera-se ação 
orientação simples: o que deseja o autônoma, vale dizer, é movida no Existência de anteriores pedi­
autor? Quer a paternidade ou quer foro do domicílio do alimentando, dos cautelares como separação 
alimentos? Se a pretensão é de segundo o artigo 100. de corpos, assistência judiciária, 
alimentos, discutindo-se a paterni­ busca e apreensão de menor, le­
dade apenas como antecedente 
Mas há distinção importante a 
fazer, como corolário de distinção vam em regra à prevenção da ju­
necessário, prevalece a compe­ de que já falei. Trata-se de risdição, com abrandamentos em­
tência típica das ações de ali­ bora à luz do caso concreto. Não 
mentos, ou seja, a do foro do do­
ação autônoma somente se o pro­
cesso anterior de separação esti­ há dúvida de que determinam pre­
micflio ou residência do alimentan­ ver findo, porque, nesse caso, não venção no caso de a nova ação, a 
do, do artigo 100 do Código de haverá possibilidade de estabele­ de alimentos, vir a mover-se na 
Processo Civil. mesma comarca dotada de mais 
Mas há julgados em sentido 
cer-se conexão com processo fin­
do, a despeito de ligeira discre­ de uma Vara. Mas a conseqüência 
contrário (inclusive o último julga- não será a mesma se a ação depância da jurisprudência. Mas se o 
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alimentos vier a ser· movida em 
outra comarca, para a qual se te­
nha mudado o alimentando: nesse 
caso prevalecerá a regra do domi­
cílio ou residência do alimentando 
no momento da propositura da 
ação de alimentos. 
Uma cautelar interessante já 
foi reconhecida por um julgado 
como causa de prevenção: julgou­
se que pedido de concessão de 
assistência judiciária preveniu a 
jurisdição para a ação de alimen­
tos. Mas esse julgado parece ter 
sido lançado ao sabor do caso 
concreto, pois a mera designação 
de advogado para fins de assis­
tência judiciária, ato não contra­
ditório e meramente assistencial, 
certamente não deveria ter força 
vinculativa da jurisdição à guisa 
de processo acessório preparató­
rio. 
16 ~ 
O Sentido Geral da 
JudspRldêncla 
A análise das várias questões 
de competência que as ações de 
alimentos ensejam leva a conclu­
são razoavelmente confortadora 
quanto à diretriz da jurisprudência. 
Agrada ver que se prestigia, real­
mente, o foro do domicílio ou resi­
dência do alimentando, forrando-o 
o mais possível à ingerência téc­
nica capaz de levar à determina­
ção de outra competência. 
A jurisprudência está procu­
rando, com evidência, ser justa na 
determinação de competência, o 
que é um dado importantíssimo no 
compromisso geral do aparelha­
mento judiciário de realizar a justi­
ça. Nas ações de alimentos, maté­
ria que chama bem de perto o jul­
gador a exercitar a sensibilidade 
humana e social - a ponto de for­
necer o único amparo que os fi­
lhos incestuosos têm -, é confor­
tador constatar esse sentido 
constante da jurisprudência. 
No árido campo da competên­
cia, questão processual por ex­
celência, em que avultam as pode­
rosas construções abstratas da 
técnica processual, vê-se, feliz­
mente, em regra, um bom produto 
humano de justiça. 
Que assim seja sempre! 
Receba as informações relativas a 
seus processos dentro do seu 
escritório, no mesmo dia 
em que são publicadas 
nos Diários Oficiais. 
O Serviço de Recortes da AASP 
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